
  
    Apresentação


    A publicação deste livro1, fruto da minha tese de doutorado, mas também de reflexões por meio de pesquisas e estudos aos quais continuei me dedicando após a defesa, materializa um dos objetivos de sua elaboração: contribuir para o exercício profissional do/a assistente social e para a construção de conhecimento na área sociojurídica nas questões afetas às varas da família, em especial, à alienação parental.


    Partindo da premissa de que os objetivos desta obra se alinham ao projeto ético-político de nossa profissão, compreendo que a nossa atuação nas questões pertinentes ao tema alienação parental vai além de emitir diagnósticos tal qual a Lei n. 12.318/2010 impõe.


    Por isso, o percurso que escolhi nesta obra se vale da minha experiência profissional acumulada ao longo de mais de 15 anos como assistente social e trabalhadora do judiciário paulista, sendo mais de uma década atuando com foco nas demandas das varas da família, balizada pelo referencial teórico-crítico hegemônico do Serviço Social que impulsionou as análises apresentadas nesta obra, com vista à defesa da garantia do direito à convivência familiar e comunitária das crianças e adolescentes, assim como do direito ao exercício da igualdade parental.


    Diante da imperial necessidade de a profissão trazer o tema para discussão de forma que possa ser incluído na agenda de debate da categoria, este livro se propõe a subsidiar essa pauta, convidando as leitoras e os leitores a (re)pensarem as suas práticas profissionais, nas demandas pertinentes à alienação parental, nos tribunais de justiça brasileiros.


    Assim, agradeço à Cortez Editora pela confiança, em especial à querida Maria Liduína de Oliveira pela atenção desde o início das tratativas para a concretização da publicação deste livro.


    Também agradeço às professoras Dalva Azevedo de Gois, Eunice Teresinha Fávero e Analicia Martins de Sousa pelas valorosas contribuições na elaboração do prefácio, primeira orelha e quarta capa, respectivamente.


    Não poderia deixar de reconhecer a contribuição dos/das profissionais que participaram da pesquisa, assim como as trocas de experiências com as/os companheiras/os do Grupo de Estudos do TJ-SP — Varas de Família (não poderia deixar de mencionar a querida Ana Paula Hachich com quem tive o privilégio de coordenar o grupo, por muitos anos), espaço fértil para discussão do tema alienação parental; de todos e todas que, embora não mencionados, também foram importantes neste percurso.


    Por fim, agradeço, grandemente, aos familiares, em especial, ao meu companheiro, Renato, minha mãe e meu pai, Judite e Osvaldo, minha tia, Clotilde, meu irmão, Edilson, e minha amiga-irmã, Silmara, que sabem o significado que a publicação deste livro tem para mim, mulher negra, mãe e trabalhadora, e dos desafios que fazem parte do cotidiano de mulheres que, como eu, resistem e persistem na defesa dos direitos humanos.


    Edna Fernandes da Rocha


    Abril/2022


    


    
      
        1. Buscou-se, nesta obra, a adequação de linguagem de gênero, conforme a Resolução n. 594/2011 do Conselho Federal de Serviço Social – CFESS (Disponível em http://www.cfess.org.br/arquivos/Res594.pdf). Eventuais adequações que não foram feitas em decorrência de citações ipsis litteris, pelo entendimento que não seriam viáveis devido à ideia e/ou publicação original das/os autoras/es aos quais mencionamos ou que não modificariam o sentido das análises feitas no decorrer do livro, não desconsideram a preocupação desta autora com o recomendado na referida resolução.

      

    

  


  
    Capítulo I


    Família no cenário brasileiro — Marcos legais e aproximações conceituais


    1.1 Evolução dos marcos legais relativos à família no Brasil


    1.1.1 A família amparada na legislação


    Tomamos a promulgação do primeiro Código Civil brasileiro, em 1916, como importante marco legal para o estudo da família na área judicial. Nesse código, a família é concebida pelo casamento civil, conforme disposto no art. 229: “Criando a família legítima, o casamento legitima os filhos comuns, antes dele nascidos ou concebidos”.


    Aos cônjuges, de acordo com o art. 231, eram determinados os deveres recíprocos de fidelidade; vida em comum no mesmo domicílio; assistência mútua entre os cônjuges; provimento do sustento; guarda e educação das/os filhas/os.


    Esse Código Civil expressa, oficialmente, a submissão da mulher em relação ao homem, pois, além de arbitrar a moradia, era permitido ao homem representar a família. Quanto à norma relativa à moradia, após a Lei Federal n. 4.121, de 27 de agosto de 1962, que dispõe sobre a situação jurídica da mulher casada, foi garantido à mulher o direito de recorrer, judicialmente, caso lhe causasse prejuízo.


    O art. 234 dispunha, inclusive, que a obrigação do homem quanto a sustentar a mulher seria extinta se ela abandonasse a casa “sem motivo” e não mais retornasse. Nesse caso, seria ainda possível o marido sequestrar os bens que ela mantivesse para seu proveito e/ou das/os filhas/os.


    Se esse código é o marco legal que dispõe sobre a família, numa perspectiva que garanta direitos aos homens e imponha às mulheres e às/aos filhas/os mais deveres que direitos, as legislações que seguiram, até o fim da década de 1960, não diferem nesse aspecto. Ele é disposto em termos de supremacia masculina e de responsabilização da família como um todo, típico do modelo patriarcal.


    O art. 113 da Constituição Federal de 1934, que dispõe sobre os direitos individuais, por exemplo, afirma que: “34) A todos cabe o direito de prover a própria subsistência e à de sua família, mediante trabalho honesto”. Nele consta, ainda, que: “O Poder Público deve amparar, na forma da lei, os que estejam em indigência”. Nela, também o art. 144 afirma que a família, sob o casamento legal e indissolúvel, está sob proteção do Estado, tendo essa responsabilidade, também, sobre as famílias de proles numerosas, conforme art. 138, alínea d, de acordo com a qual educação e cultura seriam providos pela família, sendo os órgãos públicos aqueles a proporcionar o acesso a esses direitos.


    O previsto no art. 124 da Constituição Federal de 1937 é idêntico ao art. 144 da Constituição anterior e reafirma o reconhecimento da família por meio do casamento. Nessa Constituição de 1937, porém, a proteção à infância e juventude é expressa de forma mais objetiva, ainda que nessa época prevalecesse a doutrina da situação irregular, sobretudo com relação às camadas populares ou sem acesso à justiça.


    A Constituição de 1946, em seu art. 163, da mesma forma que as Constituições anteriores, estabelece a família como aquela formada pelo casamento civil. É nessa Constituição que, pelo art. 164, a maternidade, a infância e a adolescência surgem protegidas pela lei. O mesmo segue na Constituição Federal de 1967, em seu art. 167, em relação à família e à proteção à infância e juventude.


    Mesmo com a promulgação da Lei do Divórcio — Lei n. 6.515 de 1977 —, ainda prevalecia, na sociedade, o paradigma da culpa pela separação e, identificado a/o culpada/o, as sanções eram mais punitivas para a mulher, caso ela fosse considerada culpada.


    Foi a partir da Constituição Federal de 1988 que a mulher passou a ter os mesmos direitos que o homem, conforme o art. 5º, inc. I. O art. 226, destinado à família, dispõe: “a família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado”. Ainda que esse artigo faça menção ao casamento, dispõe também, no § 4º, que: “entende-se, também, como entidade familiar a comunidade formada por qualquer dos pais e descendentes”.


    Seguindo o mesmo percurso histórico, já no século XXI, o novo Código Civil de 2002, embora não defina família como aquela constituída pelo casamento, aduz que esse se dá entre homem e mulher, conforme o art. 1.512.


    O art. 1.565, em seu § 2º, estabelece que “o planejamento familiar é de livre decisão do casal, competindo ao Estado propiciar recursos educacionais e financeiros para o exercício desse direito, vedado qualquer tipo de coerção por parte de instituições privadas ou públicas”.


    Os deveres de ambos são os mesmos previstos no Código Civil de 1916, mas traz a mudança de que a direção da sociedade conjugal é feita em colaboração pelo homem e pela mulher. Da mesma forma, seguindo essa linha renovada de partilha das responsabilidades, o domicílio conjugal passa agora a ser decidido, quando desejado, por ambos.


    Ademais, está garantido a ambos o exercício do poder familiar, mesmo havendo separação e novas uniões por ambos os genitores, sem que possa haver interferência dos novos cônjuges, conforme art. 1.636.


    Foi com a aprovação da Lei n. 11.698, de 13 de junho de 2008, conhecida como Lei da Guarda Compartilhada, que foi alterado o art. 1.583 do Código Civil, o qual estabelecia a guarda unilateral ao cônjuge que apresentasse melhores condições para exercê-la. A nova modalidade é definida como “a responsabilização conjunta e o exercício de direitos e deveres do pai e da mãe que não vivam sob o mesmo teto, concernentes ao poder familiar dos filhos comuns” (Brasil, 2008). Isso significa que, mesmo nas situações em que houver o rompimento conjugal, tanto pai como mãe continuam exercendo o poder familiar sobre as/os filhas/os.


    A Lei da Guarda Compartilhada pode ser tida como um avanço na medida em que também responsabiliza o pai, posto que a guarda unilateral historicamente era sempre atribuída à mulher. No entanto, conseguir sua aplicabilidade, encontrando as reais condições do pai e da mãe para o exercício de sua proposta compartilhada, tem sido constantemente um desafio, embora tenha se passado mais de uma década dessa instituição legislativa. Gois e Oliveira (2019, p. 118) chamam a atenção para a análise cuidadosa durante a perícia em Serviço Social, tanto em relação às sugestões de compartilhamento como ao posicionamento de que a guarda compartilhada só é viável se o pai e mãe têm diálogo equilibrado. Para essas autoras, para além


    [...] do diálogo dos pais, talvez a indagação primordial para se pensar o compartilhamento dos cuidados dos filhos é se o bem-estar deles estará mais bem assegurado no convívio de ambos os genitores e de suas funções extensas, em condições equânimes, ou, se, principalmente na companhia de um deles.


    Santos, Souza e Rocha (2017), partindo da experiência cotidiana nas varas da família e sob a perspectiva interdisciplinar, analisam que a legislação a respeito da guarda compartilhada, por si só, não viabiliza o diálogo entre pais e mães. Em alguns casos, inclusive, pode acirrar os conflitos, o que não favorece o melhor interesse das/os filhas/os. Nesse sentido, essas pesquisadoras entendem que a viabilidade (ou não) da guarda compartilhada deve ser analisada caso a caso.


    Em situações de comprovada violência doméstica do pai contra a mãe, sendo determinada medida protetiva conforme a Lei Maria da Penha, n. 11.340/2006, a inviabilidade de comunicação entre os pais, sob o aspecto do Serviço Social, dificulta o exercício da guarda compartilhada1.


    Seguiremos o percurso da família na legislação brasileira, para adentrar sua compreensão na discussão da proteção integral da criança e adolescente e do direito à convivência familiar.


    1.1.2 A família assegurada pela garantia legal da Doutrina da Proteção Integral de Crianças e Adolescentes e o direito à convivência familiar


    A Doutrina da Proteção Integral de Crianças e Adolescentes foi introduzida na legislação do país pela aprovação do Estatuto da Criança e do Adolescente — ECA — em 1990, precedida pelo disposto na Constituição Federal de 1988, em seu art. 227.


    É importante ressaltar que dentro dessa doutrina também está previsto o direito à convivência familiar e comunitária, que posteriormente foi mais bem definido no Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária (PNCFC), aprovado em 2006 e reforçado na Lei n. 12.009/2010.


    Sendo a convivência familiar uma das perspectivas de direcionamento das ações profissionais da/o assistente social na área sociojurídica, consideramos necessário compreender o processo de efetivação da proteção integral, ainda que brevemente, neste capítulo.


    As primeiras ações voltadas à proteção especial e à garantia de direitos da infância no âmbito internacional que influenciaram a legislação brasileira, tanto na proteção à infância como à juventude, conforme Valente (2013), datam de 1924, por meio da Declaração de Genebra sobre os Direitos das Crianças. Esse documento salientava a necessidade de uma atenção específica e protetora para essa população.


    Embora universal, a declaração expressava um caráter higienista, no sentido de estabelecer o tipo ideal de indivíduo, controlando hábitos de vida da população, e positivista, com tratamento diferenciado, inferior, às crianças órfãs e abandonadas (Silva, 2010).


    Posteriormente, no ano de 1948, quando foi promulgada a Declaração Universal dos Direitos Humanos, na Assembleia Geral da ONU, ainda que tal aspecto não estivesse expresso de forma explícita, os artigos 2º e 3º, ao tratarem de direitos, liberdades e segurança a todos os seres humanos, também manifestavam atenção a crianças e adolescentes.


    Em 1959, foi promulgada, pela Assembleia Geral da ONU, a Declaração dos Direitos da Criança, que foi adaptada da declaração anterior, com direcionamento específico para crianças e adolescentes (Silva, 2010). É no segundo princípio que está explícito o direito à proteção especial, bem como o acesso aos serviços que garantam o seu desenvolvimento físico, intelectual, moral e social saudável, sendo reconhecido também o seu direito à liberdade e à dignidade.


    No ano de 1989, a Assembleia Geral da ONU aprovou a Convenção sobre os Direitos da Criança, na qual foi expresso, no art. 3º, que os Estados Partes que aprovaram a referida convenção se comprometem a garantir e efetivar o superior interesse da criança.


    À essa época, o Brasil já havia incorporado à sua legislação a doutrina da proteção integral à criança e à/ao adolescente por meio da Constituição Federal de 1988, a qual foi reforçada com a aprovação do Estatuto da Criança e do Adolescente, no ano de 1990.


    Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão (Redação dada pela Emenda Constitucional n. 65, de 2010).


    Assim, cabe ao Estado promover programas que visem à assistência integral à infância/juventude, podendo haver a participação de organizações não governamentais. Nesse artigo, também está prevista a garantia de acesso à educação, assim como a proteção ao/à jovem trabalhador/a e o direito à saúde, com diversos programas preventivos e especializados àquelas/es que forem dependentes químicos.


    Há também a garantia de direitos às/aos filhas/os, sendo elas/es havidas/os ou não do casamento, ou por adoção, sendo proibidas quaisquer formas de discriminação.


    A Doutrina da Proteção Integral expressa na Constituição Federal e no Estatuto da Criança e do Adolescente, bem como na legislação internacional, por meio da Convenção dos Direitos da Criança de 1989, transformou a criança e a/o adolescente em sujeitos de direitos, e não mais menores, como previsto na legislação anterior, Código de Menores de 1979, no qual prevalecia a doutrina da situação irregular.


    Dessa forma, os mesmos direitos que estão previstos no art. 5º da CF, quais sejam: à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, e que se seguem em seus termos, são igualmente assegurados às crianças e às/aos adolescentes.


    A partir desse conjunto de direitos garantidos por meio da Doutrina da Proteção Integral, teve início um amplo debate acerca da necessidade de instituir o Estatuto da Criança e do Adolescente, o que foi efetivado em 1990.


    Conforme Valente (2013), participaram da elaboração do ECA representantes da área jurídica, como juízas/es, promotoras/es, advogadas/os e demais operadoras/es do Direito, representantes das políticas públicas, a exemplo da Funabem e também da Política Nacional de Bem-Estar do Menor, e, no caso da sociedade civil, a representação se deu através da CNBB e por pessoas ligadas ao Movimento Nacional de Meninos e Meninas de Rua, entre outros.


    Essa mobilização possibilitou uma importante conquista para as crianças e as/os adolescentes brasileiras/os e, aos 13 de julho de 1990, foi aprovado o ECA. Para a efetivação da proteção integral, segundo Valente (2013), foi proposta a estruturação do Sistema de Garantia de Direitos previsto no ECA em seu art. 86: “A política de atendimento dos direitos da criança e do adolescente far-se-á através de um conjunto articulado de ações governamentais e não governamentais, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios” (Brasil, 1990).


    De acordo com Valente (2013), o Sistema de Garantia de Direitos é o sistema que, organizado e estruturado para funcionamento em rede, deve ser formado por órgãos e instituições, assim como por pessoas e profissionais, compondo três eixos, sendo eles:


    a) eixo da promoção de direitos: formado pelas políticas públicas de atendimento, como organizações governamentais e não governamentais voltadas ao público infantojuvenil e à família, quanto ao direito à saúde, educação, assistência social, entre outros;


    b) eixo da defesa de direitos: se refere às ações voltadas à responsabilização do Estado, da sociedade e da família para a garantia dos direitos previstos no art. 227 da CF e no ECA ou quando esses direitos não estão sendo efetivados. Participam desse eixo o Ministério Público, as Varas da Infância e Juventude, a Defensoria Pública, os Conselhos Tutelares e outros órgãos;


    c) eixo do controle social: nesse eixo, está prevista a participação da sociedade civil por meio de seus representantes e lideranças, por exemplo, com representação em Conselhos municipais e estaduais.


    Entendemos que, embora não constem de forma direta, as Varas da Família e Sucessões também fazem parte desse Sistema de Garantia de Direitos no eixo da defesa de direitos, uma vez que, nas ações que envolvem disputa de guarda, regulamentação de visita e alienação parental, consideradas aqui como situações que interferem no exercício da autoridade parental, ou qualquer outro tipo de ação em que estejam em questão os direitos da criança e da/o adolescente, inclusive o de convivência familiar e comunitária, caberá tanto ao MP como ao juízo competente tomar as devidas medidas para garantir esses direitos.


    A partir dessa explanação, podemos, então, definir como sendo proteção integral da criança e da/o adolescente a garantia de direitos inerentes à sua condição de pessoa em peculiar situação de desenvolvimento em seus aspectos sociais, psicológicos e biológicos, que devem ser assegurados pela família, pelo Estado e pela sociedade, por meio de políticas públicas efetivas e previstas na Constituição Federal e no Estatuto da Criança e do Adolescente.


    1.1.3 A família e o Plano Nacional de Convivência Familiar e Comunitária em seus elementos centrais


    De acordo com a legislação brasileira, a família aparece como sendo a instituição capaz de propiciar à criança e à/ao adolescente um espaço de socialização e, ao mesmo tempo, um lugar que assegure desenvolvimento saudável e uma formação cidadã.


    Mesmo assim, são inúmeras as famílias que enfrentam dificuldades para cuidar de suas/seus crianças/adolescentes, assim como para protegê-las/os e educá-las/os. Referimo-nos tanto às famílias que se encontram em situação de vulnerabilidade social como àquelas que enfrentam o litígio por meio de disputas de guarda, regulamentação de visitas e, não raramente, partilha de bens.


    Se, historicamente, a atenção sobre as crianças e suas respectivas famílias era apenas pela via da assistência social e políticas públicas e, não raramente, com um viés negativo, foi somente a partir do fim nos anos 1980, com a promulgação da Constituição Federal e outras legislações com disposições relativas à família, que se passou a ter uma visão diferenciada, em substituição à antiga, de que crianças e adolescentes em situação de pobreza e, consequentemente, suas famílias tinham direito à justiça e à assistência.


    Essa perspectiva permitiu conferir a crianças/adolescentes o status de sujeitos de direitos e o reconhecimento da importância da sua vida familiar e comunitária. Na eventualidade do risco de ruptura ou enfraquecimento dos vínculos familiares, cabe ao Estado garantir sua preservação, por meio de ações de apoio social e econômico, no sentido de propor formas de enfrentamento das situações para priorizar a manutenção desses vínculos.


    Resultado do envolvimento de diversos atores sociais que se uniram para debater os direitos das crianças e das/os adolescentes, o PNCFC tem como premissa que a sua efetivação se concretizará por meio de ações integradas entre as políticas sociais com foco nas famílias, permitindo o acesso abrangente delas aos serviços de saúde, educação, trabalho, entre outros.


    Importante destacar que outros atores sociais também devem ser mobilizados a partir de ações articuladas e coletivas, inclusive com participação social na busca da efetivação da convivência familiar e comunitária, pois:


    A promoção, a proteção e a defesa do direito das crianças e adolescentes à convivência familiar e comunitária envolvem o esforço de toda a sociedade e o compromisso com uma mudança cultural que atinge as relações familiares, as relações comunitárias e as relações do Estado com a sociedade (PNCFC, 2006, p. 23).


    O direito infanto-juvenil à convivência familiar e comunitária está claramente expresso na legislação brasileira, como já apontamos anteriormente, nos arts. 226 a 229 da Constituição Federal de 1988, que sinalizam a importância do papel da família em proteger suas crianças e adolescentes, assim como priorizam ações voltadas à família no sentido de coibir a violência intrafamiliar. O art. 227 dispõe que cabe à família e ao Estado “assegurar à criança e ao adolescente o exercício de seus direitos fundamentais”. No mesmo sentido, o art. 19 do Estatuto da Criança e do Adolescente:


    Toda criança ou adolescente tem direito a ser criado e educado no seio de sua família e, excepcionalmente, em família substituta, assegurada a convivência familiar e comunitária em ambiente livre da presença de pessoas dependentes de substâncias entorpecentes.


    É quando crianças e adolescentes se encontram em situação de risco social que as impeçam de conviver no seio familiar e, sobretudo, quando é a própria família que oferece risco que, em caráter de excepcionalidade, elas são acolhidas institucionalmente ou são inseridas em programas de famílias acolhedoras. Nessas situações, o direito à convivência familiar e comunitária deve ser preservado. Se esgotadas as possibilidades de retorno à família de origem, a adoção, medida última, é aplicada a fim de garantir a convivência familiar.


    Interessante notar que o PNCFC tem o foco nas crianças e adolescentes cujos vínculos familiares estejam fragilizados ou já rompidos, mas, num primeiro momento, parece-nos centrado especificamente naquelas que estão em situação de risco e vulnerabilidade social, e não naquelas que estão igualmente em risco de rompimento em função dos conflitos familiares, mas cujas famílias têm um perfil socioeconômico elevado; essas, ao que observamos em nosso exercício profissional, ficam sob os olhares do Poder Judiciário por meio das ações de guarda, regulamentação de visitas e alienação parental.


    É por esse motivo que profissionais engajadas/os e comprometidas/os com a garantia da proteção integral devem ampliar a compreensão do que está expresso no Plano, a começar pelo próprio significado de família, que será aprofundado no próximo subtítulo.


    No entanto, cabe aqui mencionar que, em seu marco conceitual, o PNCFC está amparado nas legislações, sejam elas brasileiras ou internacionais, que garantem a proteção integral das crianças e adolescentes, proteção aqui entendida como um “direito humano indivisível”, ou seja, que em hipótese alguma poderá ser violado.


    A família, a sociedade e o Estado, em tese, são os provedores dos direitos, como saúde, proteção do trabalho, liberdade, integridade física, educação, habitação, cultura, lazer, meio ambiente de qualidade, entre outros.


    Nessa perspectiva, o próprio Plano aponta a importância do entendimento sobre o que significa família para melhor direcionar as ações voltadas para a garantia da convivência familiar, pois “a compreensão do termo família é basilar para este Plano, assim como a compreensão da criança e do adolescente como sujeito de direito” (PNCFC, 2006, p. 26).


    Por exemplo, o art. 226 da Constituição Federal estabelece que “entende-se como entidade familiar a comunidade formada por qualquer um dos pais e seus descendentes”. No caso do ECA, o art. 25 traz a definição de família como “a comunidade formada pelos pais ou qualquer deles e seus descendentes”.


    Embora essas definições demarquem claramente a existência da legalidade dos vínculos pautados na filiação, formando-se assim a “família natural”, o próprio PNCFC traz em questão a necessidade de se desmistificar essa estrutura de família, que é, de certa forma, idealizada. Assim, com relação a esse aspecto, o marco conceitual considera família aquela cujos laços de parentesco se dão tanto por consanguinidade como por afetividade.


    Há que se compreender a família para além do vínculo parental, sem, com isso, desconsiderar os direitos da criança e da/o adolescente. Entender o significado de família hoje requer que o reconheçamos dentro da diversidade de formas como as famílias vêm se organizando, bem como em qual contexto social, histórico e cultural elas estão inseridas. Necessário partir dessa compreensão que não considera mais aquela concepção de “modelo ideal de família, devendo-se ultrapassar a ênfase na estrutura familiar para enfatizar a capacidade da família de, em uma diversidade de arranjos, exercer a função de proteção e socialização de suas crianças e adolescentes” (PNCFC, 2006, p. 26).


    Ainda que esses pontos abordados tenham uma direção, de certa forma, voltada ao direito da convivência familiar e comunitária das crianças em situação de vulnerabilidade e mesmo em situação de acolhimento institucional, consideramos que os aspectos abordados muito contribuem para as análises aqui realizadas, tendo em vista tanto os marcos conceituais que fundamentaram a construção do Plano, quanto a perspectiva de que uma criança afastada de sua família, ainda que seja por parte de uma linhagem, sem que haja motivos plausíveis, poderá terá os mesmos prejuízos em seu desenvolvimento daquelas crianças que estão institucionalizadas e com vínculos rompidos.


    Em nossas experiências enquanto profissional e pesquisadora, observamos que nos atendimentos nas varas da família, não raramente, ouvimos de pais e mães como justificativa para manter a criança afastada do outro genitor e da família extensa dele que era a criança que não queria vê-lo, quando, na verdade, esse/a pai/mãe detentor/a da guarda tem o papel de promover a convivência familiar das/os filhas/os que estão sob sua responsabilidade como maneira de preservação dos vínculos, de acordo com o estabelecido pelo ECA.


    Cabe ressaltar que, mesmo as crianças/adolescentes tendo direito à liberdade de expressão e opinião (respectivamente presentes nos arts. 15º e 17º), há que se considerar a capacidade delas de decidirem com responsabilidade. Assim, embora a autonomia deva ser preservada, não se pode perder de vista que, nesses casos, há tendências e limites muito variáveis no que se refere ao exercício da liberdade e capacidade relativa.


    O ECA vem, em grande parte, para redefinir o papel da família no sentido de promover a proteção integral das crianças e das/os adolescentes por meio do Sistema de Garantia de Direitos proposto.


    1.2 Família — aproximações conceituais


    1.2.1 A necessidade de um estudo científico e atual


    Quando se pensa em família, é comum que as primeiras referências e noções a que recorremos sejam as próprias experiências pessoais, às vezes mesmo em situações profissionais.


    Consideramos, entretanto, que no trabalho social com famílias é urgente adotar uma visão que contemple aspectos tanto conceituais como técnicos, estes últimos voltados para o detalhamento das ações práticas. Essas, por sua vez, direcionam a/o profissional para o efetivo exercício da garantia de direitos — no caso deste estudo, o direito à convivência familiar e, também, comunitária.


    Discutir a temática da família a partir da produção do Serviço Social parece desafiador, tendo em vista a necessidade de que a profissão aprofunde o debate e a pesquisa sobre o tema a partir das experiências oriundas da prática profissional.


    Ainda que o trabalho social com famílias seja historicamente um vasto campo de atuação profissional da/o assistente social, o Serviço Social, de acordo com Campos (2016, p. 202-203), ainda não produziu as necessárias referências conceituais acerca da família, conforme o patamar de respostas às demandas que têm sido colocadas em nossa prática. A autora afirma: “Acredito em formas de renovação, a partir do debate aberto sobre questões mal resolvidas em nossas áreas de pesquisa e demais práticas”.


    O fato de ser um tema complexo para pesquisar e estudar, inclusive do ponto de vista metodológico, conforme a autora aponta, requer, por parte da/o profissional/pesquisador/a, uma análise crítica e apurada que considere os aspectos e as transformações pelas quais as famílias estão passando nos últimos anos. Gueiros (2002, p. 127) também aponta essas lacunas quando afirma que:


    [...] tal temática é complexa, quer do ponto de vista teórico-metodológico e ético, quer em sua dimensão técnico-operativa, inclusive porque pensar em família implica transcender a noção do que é individual para assumir uma concepção relacional, pois se trata de interação entre um conjunto de indivíduos.


    A este respeito, Fuziwara (2013, p. 534) aduz que “é fundamental romper com o discurso de que o debate sobre a família e a infância seja voltado para o conservadorismo, ou que sejam acessórias”. Embora seja um assunto relacionado ao surgimento do SS enquanto profissão e inicialmente com ações marcadamente voltadas ao ajuste e ao controle da família para atender ao interesse da burguesia, isso não significa que o Serviço Social deve se distanciar do tema.


    Alencar (2011) considera um equívoco que, por tantos anos, a profissão tenha deixado o tema família fora do debate da categoria. Entretanto, recentemente a discussão tem ganhado espaço, o que abre possibilidades para a superação das práticas conservadoras.


    Vale lembrar que ultrapassar tais práticas e uma visão limitada e conservadora em relação à família exige que a/o profissional tenha clareza sobre a relevância do projeto ético-político do Serviço Social, porque ele é o norteador de nossas ações, seja qual for o espaço sócio-ocupacional em que estivermos inseridos.


    Sendo o Código de Ética do/a Assistente Social o principal aparato e instrumento jurídico-normativo, todas/os as/os profissionais que compreendem e assimilam seus valores, em tese, devem estar livres de preconceitos e concepções pessoais opostas que possam limitar o trabalho. No caso da área sociojurídica, por exemplo, há a importância da devida atenção às demandas apresentadas pelas famílias atendidas.


    Foi por esse motivo que, pesquisando a temática da AP a partir da perspectiva e da prática do/a assistente social, propusemo-nos a desenvolver, neste capítulo, uma reflexão sobre a família de forma a estabelecer o embasamento teórico para as análises que surgirão quanto à prática profissional.


    1.2.2 A família como tema de estudo e prática do Serviço Social — aproximações iniciais


    Em sua gênese, o trabalho técnico focalizado na família assume, no Brasil, um viés positivista e conservador.


    As/Os assistentes sociais, entre outras/os profissionais, iniciam suas primeiras intervenções no final da década de 1940, marcadas por características voltadas predominantemente ao controle do operariado e de suas famílias (Iamamoto, 2001; Yazbek, 1999). No dizer de Silva (1987, p. 34), o Serviço Social surgiu, historicamente:


    [...] para responder à demanda de uma determinada ordem social, sendo-lhe atribuída a função de “assistência” às camadas populares, que se viam impedidas de uma integração — tida como “harmoniosa” — ao conjunto da sociedade.


    Assim, no Brasil, o Serviço Social se apresenta originalmente com a perspectiva de uma ação profissional voltada, em última instância, para o atendimento às demandas da sociedade brasileira em que o capitalismo se afirmava no período de crescimento industrial inicial, monopolista.


    Traçando aqui um quadro sumário do desenvolvimento da profissão, foi a partir da década de 1960 que, em um contexto de significativas mudanças políticas e econômicas globais, mais especificamente na América Latina, a profissão passou a questionar as teorias e práticas remanescentes do passado. Organizou-se, assim, no interior da profissão, o denominado Movimento de Reconceituação, que produziu coletivamente críticas às práticas das/os assistentes sociais e aos referenciais teóricos que eram a base da profissão. Esse momento coincidiu com o contexto político brasileiro daquela época, pois movimentos sociais nacionais também passaram a questionar o que acontecia no âmbito da política e da economia.


    Influências do marxismo começaram a modificar as bases teóricas da profissão, contribuindo para o processo de tomada de consciência e mobilização da categoria profissional (Iamamoto, 2001; Silva, 1987).


    Embora não tenha sido uma mobilização desenvolvida de maneira uniforme em todo o país, haja vista as diferentes tendências, tornou-se possível o início do rompimento com as práticas imediatistas e ajustadoras anteriores. Mesmo com as mudanças que foram se adensando no interior da profissão, Silva (1987), ao final do estudo realizado sobre a percepção de família que orienta a prática profissional, concluiu que os discursos das/os assistentes sociais sobre a família se revelavam frágeis e pautados no senso comum.


    A referida autora destaca alguns dos registros de depoimentos de pessoas entrevistadas quando procuram se aproximar das características da família — uma delas comenta que, além de pai, mãe e filhas/os, as/os avós maternas/os e paternas/os constituem a família.


    Outra assistente social enfatiza a “completa harmonia” e o “ajuste bem equilibrado num padrão normal para a gente” entre o pai, a mãe e as/os filhas/os como condições de existência da família. No entanto, ainda considera como família quando só existem “o pai ou a mãe e os filhos, ou só as crianças no caso da morte do pai” (Silva, 1987, p. 75-76).


    Não sei explicar esse negócio, não... Considero a família composta pelo pai, mãe e filhos. Também os avós paternos e maternos constituiriam a família. Não sou muito de considerar outros parentes (Marcinha, p. 75).


    Família é aquela onde vive o pai, a mãe e os filhos em completa harmonia, num ajuste assim equilibrado, num padrão normal para a gente. Também é família quando só tem o pai ou a mãe e os filhos, ou só as crianças, no caso da morte do pai (Marta, p. 76).


    Para uma terceira entrevistada, família é “um grupo de pessoas ligadas por laços de parentesco”, sob a condição de “envolver uma série de sentimentos (amor, amizade, sentimentos de grupo) — porque os sentimentos mais fortes têm que estar na família” (Andreia, p. 76).


    Esses testemunhos permitem a observação de diversos fatores relacionados à visão da família por parte de algumas/uns profissionais, bastante associada ao “senso comum” e baseada em valores pessoais e compatíveis com um modelo burguês e de reprodução da ideologia da classe dominante. Essa realidade ainda parece estar presente nos discursos de algumas/uns assistentes sociais, em que pesem os mais de 30 anos passados entre essa época e a realização da presente pesquisa.


    Acreditamos que pensar a família a partir de um único modelo consiste em um equívoco, sobretudo se esse parâmetro parte das próprias concepções familiares, pois é grande o risco de achar, por exemplo, que obrigatoriamente as pessoas se ajudam mutuamente, como no caso anteriormente descrito.


    1.2.3 Serviço Social e família — em busca de referenciais


    As considerações anteriores acerca das relações entre o campo da ação e o estrito plano teórico sobre a posição da família dentro do Serviço Social apontam que esse debate é uma barreira a ser superada.


    Encontra-se aí um desafio para identificar, no plano da intervenção, parâmetros técnicos que se articulem a concepções e referenciais teóricos amplos que adotamos tradicionalmente.


    Há resistências a atualizações e mudanças, justificadas ou não, que se fazem presentes entre pesquisadoras/es e profissionais do Serviço Social cotidianamente envolvidos tanto na reflexão quanto na ação de campo.


    Neste estudo, direcionado a uma área de trabalho que requer a compreensão da intersecção entre as áreas do Direito, Serviço Social e Psicologia, torna-se evidente a importância de uma visão apurada diante da atuação constante em processos de ruptura e litígio.


    Para ampliar a compreensão sobre a temática, consideramos necessário o reconhecimento das diferenças entre teorias, tempos e objetivos que caracterizam as/os diferentes pensadoras/es sobre a situação e desenvolvimento da família e suas concepções.


    1.2.4 A concepção de família enquanto instrumento da Política Social


    Tomemos, de início, as expressões atuais sobre o conceito de família, muito próximo à profissão, essa, por sua vez, situada no contexto relativo à política social e ao trabalho com ela. Quando utilizada nesse campo, a definição de família é determinada, por um lado, pela concepção interna ao grupo familiar e, por outro, em sua relação com a sociedade.


    Conforme Campos (2016), nos últimos tempos, a família tem ressurgido como de suma importância para a proteção e integração de seus membros na sociedade. Todavia, a política social não tem tido o devido alcance no sentido de garantir direitos, ao contrário, a família tem sido considerada capaz de prover suas necessidades sem o auxílio do Estado. Daí a expressão “familismo” que, segundo Campos (2016, p. 202), consiste na:


    [...] exigência de um esforço intenso da parte dos familiares adultos — em especial da mulher-mãe —, desproporcional, em face de suas possibilidades — na prestação de cuidados até então incluídos nos sistemas de proteção social pública, e decidida como obrigatória no âmbito das definições desses mesmos sistemas.


    Mioto (2016) também define familismo, apontando que essa tendência é historicamente naturalizada e tem importante rebatimento na efetivação das políticas públicas. Para a autora, o “familismo/familiarismo se caracteriza como atribuição de maior responsabilidade das unidades familiares pelo bem-estar de seus membros” (Mioto, 2016, p. 223), havendo intervenção por meio das políticas sociais apenas se a família tiver dificuldades no desempenho de suas funções, ou seja, de acordo com o princípio da subsidiariedade2.


    Nesse sentido, para essa autora, o desafio do trabalho social com famílias é a superação dos dilemas existentes entre a defesa de direitos e a promoção do controle social, visando ao exercício da cidadania diante do traço familista da política social atual. O fato de ser um dilema pouco debatido pelas/os profissionais pode levar à judicialização dos direitos sociais e, muitas vezes, ao direcionamento por meio de medidas judiciais que nem sempre expressam um caráter coletivo de cidadania.


    Concordamos com Mioto (2016, p. 227) quando afirma que o trabalho social com famílias “prioriza o trabalho no campo da avaliação, articulação e efetivação de políticas sociais e a pressão em mudanças significativas no âmbito dos serviços sociais”. Essas mudanças devem, de fato, suprir as necessidades dessas famílias, em vez de provocar desgastes.


    Mioto e Lima (2005, p. 3) explicam que a centralidade na família tem como principal objetivo a redução das responsabilidades e compromissos do Estado com relação à família, pois “a família através da divisão social do trabalho e responsabilidades entre gênero e gerações e com sua assimétrica de interdependências constitui-se em parceria explícita com o Estado de Bem-estar Social”.


    Segundo as autoras, ações de políticas públicas visando ao fortalecimento das famílias de acordo com a perspectiva da matricialidade sociofamiliar3 têm sido frequentes.


    A matricialidade sociofamiliar é um conceito específico da Política Nacional de Assistência Social (PNAS) e um de seus eixos estruturantes, ao lado da territorialização (Teixeira, 2013). Sendo uma diretriz dessa política, essa terminologia tem sido constantemente utilizada nas discussões que envolvem o debate sobre família.


    Conforme Teixeira (2013), o texto da PNAS/2004 traz ambiguidades no que se refere à matricialidade sociofamiliar, pois ora reconhece as vulnerabilidades das famílias diante das possíveis interferências de ordem política, socioeconômica e cultural, ora a reconhece como um locus privilegiado em que a proteção e a socialização de seus membros são insubstituíveis.


    Seguindo este raciocínio, Campos e Mioto (2016, p. 174) expõem como se dá a concepção dualista sobre o lugar que a família ocupa no sistema de proteção social: “uma [concepção] que assume a centralidade da família, apostando na sua capacidade imanente de cuidado e proteção”, em que a família se responsabiliza por prover as condições materiais e afetivas, reafirmando a ideia de que ela tem papéis a cumprir, com menor intervenção do Estado.


    Já a outra concepção aponta que “a capacidade de cuidado e proteção da família está diretamente relacionada à proteção que lhe é garantida através das políticas públicas” (Campos e Mioto, 2016, p. 175), como o acesso a trabalho, saúde, educação, entre outros, desde que sejam constatadas suas dificuldades em prover tais aspectos.


    Essa concepção dualista a respeito da família também pode estar presente em outros espaços para além daqueles que são alvos diretos da política social, a exemplo do trabalho social com famílias em litígio, pois ora a família é tida como aquela capaz de definir e estabelecer as suas próprias formas de relações parentais, ora se reconhece a necessidade de o Estado interferir nessas mesmas relações por meio de leis, a exemplo da Lei de Alienação Parental, como veremos adiante.


    Em vários documentos da Política Social em curso aparecem definições de família e procedimentos fixados para o trabalho com ela.


    Na Norma Operacional Básica do Sistema Único de Assistência Social — NOB/SUAS —, especificada dentro da proteção social, o significado de família aparece “como núcleo básico de sustentação afetiva, biológica e relacional” (Brasil, 2005).


    Para Sierra (2011), esse entendimento de família pela NOB prioriza a identidade como referência para as pessoas, além de valorizar e preservar os sentimentos entre as pessoas.


    Na perspectiva da Política do Programa Bolsa Família — PBF — (Brasil, 2006), a família é vista como sendo uma “unidade nuclear, eventualmente ampliada por outros indivíduos que com ela possuam laços de parentesco ou afinidade, que forme um grupo doméstico, vivendo sob o mesmo teto e que se mantém pela contribuição de seus membros”.


    Tal interpretação serve como parâmetro para a concessão do benefício “Bolsa Família”, a fim de verificar se as pessoas que ocupam a mesma residência pertencem a uma única família ou se constituem mais de um núcleo familiar.


    1.2.5 A perspectiva da família a partir do Materialismo Histórico


    Consideramos necessário recuperar, aqui, a formação histórica da família, buscando conceitos que se aproximem da perspectiva histórico-crítica e, ao mesmo tempo, que possam afastar um viés eclético, que poderia distorcer a realidade que pretendemos apresentar sobre o trabalho com famílias e a alienação parental.


    De acordo com Sierra (2011), um dos aspectos discutidos pela teoria marxista é a supremacia do homem. Segundo ela, a partir das visões de Marx e Engels, é estabelecida a


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    1.2.6 A família definida pela sua estrutura e/ou pelas relações internas e externas incluídas no seu núcleo vital
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